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biológico e o social, visando uma compreensão conjunta 
das duas áreas.
Contextualizando um embate
Desde as últimas décadas, as ciências humanas têm trava-
do intensas disputas com as ciências biológicas pelo fim 
das chamadas afirmações determinísticas ou “biologicis-
mos” (Henning, 2008). Se havia, por um lado, um inte-
resse acadêmico na formulação de interpretações que não 
levassem em conta apenas aspectos biológicos, tidos como 
naturais e imutáveis, havia também uma crescente articu-
lação das ciências sociais com movimentos sociais – entre 
eles o movimento feminista e o das “minorias sexuais” e 
de gênero – que gradativamente reivindicavam posturas 
científicas a serviço de uma sociedade mais justa e igua-
litária (Keller, 2006), o que necessariamente passava pela 
desnaturalização de hierarquias e desigualdades sociais, 
presentes tanto nos trabalhos de importantes pesquisado-
res quanto no senso comum. 
Embora os exemplos dessa visão determinista sejam 
numerosos, consideramos mais proveitoso compreender 
quais são e como se estruturam as concepções de sexo e 
gênero que estão na base do pensamento científico mo-
derno a sistematizar uma crítica detalhada a uma determi-
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Estudos sobre sexo e reprodução são extremamente im-
portantes para uma ciência que estuda a vida, uma vez que 
muitas das espécies de seres vivos dependem da repro-
dução sexuada para a sua perpetuação. Em grande parte 
dessas populações, ocorre dimorfismo sexual e uma série 
de características, desde a anatomia dos órgãos genitais a 
comportamentos, são diferentemente atribuídos aos sexos 
masculino e feminino. Entretanto, na busca de qualida-
des que possam diferenciar os sexos, especialmente na es-
pécie humana, certos aspectos são naturalizados por um 
discurso que tende a colocar sobre a biologia a respon-
sabilidade pelas diferenças atualmente percebidas entre o 
que entendemos por homem e mulher ou por masculino 
e feminino, prescrevendo uma concepção do corpo fun-
damentalmente pautada pelas explicações biológicas, sem 
que aspectos sociais, culturais e políticos sejam considera-
dos em sua devida relevância. 
Neste ensaio, nosso objetivo é apresentar alguns 
elementos do pensamento científico que historicamente 
sustentaram posições conservadoras, do ponto de vista 
político e social, a respeito do corpo, do sexo e do gêne-
ro. Com auxílio dos estudos de gênero, especialmente no 
que se refere às construções sociais sobre masculinidade 
e feminilidade e o conceito de gênero propriamente dito, 
pretendemos tecer um diálogo interdisciplinar entre o 
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nada obra, tendo em vista que, nesse último caso, criar-se-
-ia uma falsa impressão de haver um ou alguns “responsá-
veis” pelo determinismo biológico corrente. Na realidade, 
a tendência determinística, na biologia, tem amplamente 
se sustentado muito mais por um “senso comum” do fa-
zer científico que, a seu modo, repercute na sociedade e é 
também influenciado por concepções que circulam social 
e culturalmente (Connell, 2009).  
Neste sentido, entender alguns elementos da base 
de um pensamento moderno, o qual atribui à ciência e à 
comunidade científica a autoridade enquanto produtora 
de “verdades” sobre os corpos masculino e feminino, re-
mete ao próprio desenvolvimento da ciência que, paulati-
namente, substitui a religião, notadamente o catolicismo 
apostólico romano, como a principal provedora de expli-
cações sobre o ser humano, a vida e o universo. Não é à 
toa que, de forma paralela ao crescimento hegemônico do 
racionalismo científico moderno, em meados dos séculos 
XVIII e XIX, nascem diversas noções sobre sexo e gênero 
que até hoje influenciam nossa forma de compreender as 
relações de gênero e a sexualidade (Corbin, 2008).
Tais concepções científicas a respeito do corpo e do 
sexo nunca estiveram isentas de juízos de valor. As ciên-
cias médicas no século XIX, por exemplo, representavam 
o corpo feminino como incompleto, doente e instável. Em 
clássico estudo, Laqueur (1990) descreve que foi a partir 
dessa época que se constituiu a noção de uma espécie bis-
sexuada, dicotomizada entre os dois sexos que conhece-
mos atualmente; antes disso, as mulheres eram entendidas 
como “homens invertidos”, explicação a qual encontrava 
ressonância em estudos que descreviam, com detalhes, 
como a genitália feminina era uma versão invertida, e im-
perfeita, do aparelho genital masculino. Ou seja, as dife-
renças anatômicas entre homens e mulheres justificavam 
uma suposta inferioridade feminina, e mesmo os estudos 
sobre os gametas (que atestavam o espermatozóide como 
ativo, ágil e forte, e o óvulo como passivo, à espera de um 
espermatozóide) resultavam em interpretações acerca 
do homem e da mulher (Fernandes, 2009; Keller, 2006). 
Como bem observa Rohden (2003), a visão predominante 
apoiava-se na ideia de que a natureza, por si só, já havia 
determinado uma ordem baseada no sexo, a qual poderia 
ser acessada por meio da razão científica, e caberia à socie-
dade respeitá-la na esfera social e política. 
Para completar, a visão determinista está ampla-
mente difundida no senso comum. Pesquisas sobre es-
cola (Carvalho, 2009), mídia (Fischer, 2001) ou espaços 
de sociabilidade infanto-juvenil (Ribeiro, 2006; Souza, 
2010) denunciam formas tradicionais de enunciar o mas-
culino e o feminino, pautadas por um determinismo que 
não só valoriza apenas um perfil masculino e feminino, 
como estigmatiza perfis desviantes (Welzer-Lang, 2001). 
Em suma, herdamos, nos mais variados meios de relações 
sociais, um discurso que naturaliza uma essência, tanto 
masculina quanto feminina, eterna e universal, por con-
sequência, inquestionável (Kehl, 1998). 
Torna-se patente, em decorrência, o esforço de bus-
car uma teorização que caminhe na fronteira entre a bio-
logia, entendida como uma ciência que produz enuncia-
ções sobre o corpo, o sexo e a reprodução, e a sociedade, 
pensando-a no contexto de novos olhares que têm ques-
tionado valores tradicionais e desigualdades sobre mulhe-
res, homens e as ditas “minorias sexuais”. Tal esforço de-
manda um exercício de reflexão, que procure reconceituar 
certas “verdades”, rediscutindo a biologia à luz dos estudos 
sociais. Em vista disso, nosso foco reside nesta interface.
Novos elementos em debate
Para avançar na reflexão, devemos introduzir elementos 
e conceitos de uma abordagem do chamado “construcio-
nismo social” para, em seguida, retomar a construção do 
corpo, do sexo e do gênero.
Homens e mulheres: sexo ou gênero?
Em célebre frase para o feminismo, Simone de Beau-
voir afirmou, na sua principal obra, que “ninguém nasce 
mulher; torna-se mulher” (Beauvoir, 2009, p. 361). Essa 
frase traduz, de forma sintética, a importância de se insis-
tir na qualidade fundamentalmente social das distinções 
baseadas no sexo. Foi com esse intuito que o conceito de 
gênero foi desenvolvido, conforme preconiza a historiado-
ra Joan Scott (1995). 
Em um primeiro momento, havia uma dicotomia 
entre sexo e gênero. O primeiro referia-se às qualidades 
biológicas (o corpo) e o segundo às qualidades sócio-cul-
turais (caráter, comportamento) dos indivíduos (Nichol-
son, 2000). Embora este ainda seja o uso mais frequente 
no senso comum, não é o sentido atualmente adotado por 
parte dos estudos feministas (Carvalho, 2011; Scott, 2010).
Nicholson (2000) destaca as diferentes formas de se 
entender as construções sociais sobre o masculino e o fe-
minino, sobretudo os corpos. A autora argumenta que
“se o próprio corpo é sempre visto através de uma 
interpretação social, então o ‘sexo’ não pode ser indepen-
dente do ‘gênero’; antes, sexo nesse sentido deve ser algo 
que possa ser subsumido pelo gênero (Nicholson, 2000).”
Gênero, nessa concepção, torna-se uma forma de 
organizar socialmente os sexos, mais do que uma mera in-
terpretação cultural dos mesmos. Partindo dessa perspec-
tiva, se a própria percepção do corpo e do sexo é tomada 
como cultural, o conceito de sexo é apropriado pelo con-
ceito de gênero, como define Judith Butler (2010a). Man-
ter uma rígida dicotomia entre sexo e gênero faz transpa-
recer a ideia de que apenas um deles é construído (o gêne-
ro), relegando o sexo a uma posição segura e confortável 
da “natureza”, isto é, como se fosse possível compreender 
a “natureza” à parte de um conhecimento produzido sobre 
ela (Scott, 1988).
Isso não significa que o gênero “produza” ou “reflita” 
diferenças fixas e naturais entre os homens e mulheres, e 
sim que é um saber que estabelece significados para tais 
diferenças (Scott, 1988). É como se o corpo, ao ser incor-
porado à cultura, passasse por um filtro, podendo apenas 
ser entendido a partir de uma perspectiva histórica, a qual 
dê conta dos aspectos socioculturais que marcam tal cons-
18 Senkevics e Polidoro: Gênero, sexualidade e ciência
ib.usp.br/revista
uma série de adjetivações se permite possível: a agressi-
vidade, virilidade e insensibilidade dos homens; a senti-
mentalidade, submissão e instabilidade emocional das 
mulheres; a preferência dos meninos em brincadeiras que 
simulam guerras, lutas e violência, permeadas por cores 
vivas e fortes; a preferência das meninas por bonecas e 
atividades que simulem tarefas domésticas e de “cuidado”, 
coloridas em tons de rosa. Enfim, uma série de caracterís-
ticas, conectadas em torno de ideais de masculinidade e 
feminilidade, nos descrevem.
A nossa biologia – sejam os genes, a anatomia ou 
mesmo os hormônios – não seria capaz de explicar carac-
terísticas tão variáveis de cultura a cultura e tão perme-
adas de sentidos e significados particulares a determina-
dos contextos, isto é, não podemos esperar que um certo 
genótipo explique a preferência pela cor azul ou que um 
conjunto de alelos leve ao interesse por bonecas em vez de 
dinossauros. Esse argumento não retira a importância das 
disciplinas relacionadas à genética ou psicologia do com-
portamento, mas faz algumas ponderações às afirmações 
de caráter assertivo e generalizante.
Ao negar a contribuição do determinismo biológi-
co na construção de uma feminilidade e masculinidade, o 
primeiro impulso é considerar que o aprendizado em tor-
no de “ser homem” e “ser mulher” ocorre por meio de uma 
socialização de “papéis sexuais”, ou seja, os homens e as 
mulheres incorporam papéis pré-determinados na socie-
dade. Connell (1995) tece fortes críticas à teoria dos “pa-
péis sexuais”, afirmando sua incapacidade em contemplar 
diferentes formas de “ser homem” e “ser mulher”, além de 
adotar uma perspectiva funcionalista e destituída das re-
lações de poder. Não se fala, por exemplo, em “papéis de 
raça” ou “papéis de classe”, porque nesses casos as hierar-
quias estão muito claras (Carvalho, 2011).
A saída, para a autora, seria assumir as construções 
de múltiplas masculinidades e feminilidades, arranjadas 
em meio a estruturas de poder (Connell, 2005). Pensan-
do por um momento apenas nas masculinidades, essas 
seriam construídas por processos de incorporação e nega-
ção de padrões vigentes na sociedade, sendo que a cons-
tituição de uma masculinidade sempre se dá em relação 
a uma feminilidade e a outras formas de masculinidade. 
As masculinidades e feminilidades, portanto, emer-
gem como importantes conceitos para destrinchar a cons-
trução social do masculino e do feminino, na mesma linha 
de raciocínio estabelecida para o conceito de gênero, qual 
seja, homens e mulheres são categorias socioculturais, 
construídas historicamente a partir de práticas, sentidos 
e significados que, em determinado contexto, nomeiam o 
que pertence a um universo masculino ou feminino.
O corpo biológico e o corpo social
Após esse passeio por conceitos inseridos no âmbito do 
“construcionismo social”, faz-se necessário retomar a ideia 
central do trabalho, revisitando a construção do corpo, do 
sexo e do gênero na interface entre a biologia e a socieda-
de. Fernandes (2009) enfatiza que, em nossa espécie, coa-
bitam um corpo biológico e um corpo social, em perma-
trução do corpo.
Em resumo, o que essas autoras buscam enfatizar 
é que os corpos de homens e mulheres não originam es-
sências ou naturezas femininas e masculinas (Carvalho, 
2011). Antes, são as formas de compreensão das diferen-
ças e semelhanças entre esses corpos que determinam 
como os mesmos são apreendidos socialmente. A partir 
das diferenças percebidas entre os sexos, constrói-se todo 
um sistema simbólico sobre mulheres e homens (Scott, 
1995), o qual repercute em praticamente todos os aspectos 
das sociedades ocidentais: a divisão sexual do trabalho, o 
acesso à educação, a violência sexual, entre outros.
Uma decorrência dessa visão é que o gênero fica 
aberto à mudança histórica. Por mais que habitemos em 
uma sociedade que separa, de forma extremamente bi-
nária, um sexo masculino e um feminino, não podemos 
generalizar que todas as culturas, ao longo da história, 
adotaram tal perspectiva. Voltando ao exemplo de La-
queur (1990) a respeito da noção das mulheres enquanto 
“homens invertidos” que perdurou até o século XVIII, po-
demos adicionar que por mais que as diferenças anatômi-
cas dos sexos fossem reconhecidas, essas diferenças não 
serviam de base para uma visão tão bipolarizada e oposi-
cional de gênero: duas “naturezas”, duas “essências” e dois 
“cérebros” antagônicos; um de Marte, outro de Vênus.
A visibilidade crescente para grupos homossexuais, 
bissexuais e transexuais tem enfatizado que, longe de coe-
rentes e contínuas, as identidades de gênero e sexualidades 
são absolutamente diversas, de tal modo que a presença 
ou não de um cromossomo Y pouco diz respeito ao lugar 
social daquele indivíduo. O mesmo podemos dizer sobre 
sua personalidade, comportamento e aptidões. Cada vez 
mais, esses casos reforçam a complexidade das relações 
de gênero e a inexistência de uma correlação fixa e linear 
entre o que cotidianamente tratamos como sexo, gênero e 
orientação sexual.
Logo, ao pensarmos em homens e mulheres, deve-
mos entendê-los como categorias mutáveis. Essa dinami-
cidade não existe só no binarismo entre homem e mulher, 
como também no interior de cada um. Butler (2010a) 
ressalta que a reafirmação de uma coerência e unidade 
dentro da categoria “mulheres” rejeita a multiplicidade, 
as divergências e as contradições do que entendemos por 
“mulheres”. Em outras palavras, suprimem-se as diferen-
ças dentro de cada categoria em nome de uma falsa uni-
dade. Os universos feminino e masculino, pois, são muito 
mais amplos do que usualmente se supõe.
Masculinidades e Feminilidades
Ao destacarmos as diferenças entre homens e mu-
lheres, especialmente no interior de cada uma dessas cate-
gorias, devemos trazer à tona as contribuições da austra-
liana Raewyn Connell. Ao se referir às configurações de 
práticas que posicionam os homens nas relações de gêne-
ro, Connell (1995) trabalha com o conceito de masculini-
dades. De forma simétrica e relacional, podemos entender 
a feminilidade.
Levantando características visíveis na nossa socieda-
de a respeito do que entendemos por homem e mulher, 
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nell, 2005).
É necessária uma compreensão sobre o corpo que 
reconheça tanto a sua agência (i.e. sua capacidade de 
“agir”, de ser agente) quanto a sua construção social, de 
forma que a biologia e o social não sejam compreendidos 
de maneira separada, mas que se confluam em uma ex-
plicação conjunta. Nesse contexto, Connell (2009, p. 67, 
tradução nossa) escreve que:
“Corpos são tanto objetos da prática social quanto 
agentes da prática social. Os mesmos corpos, ao mesmo 
tempo, são ambos. As práticas nas quais os corpos estão 
envolvidos formam estruturas sociais e trajetórias pesso-
ais, as quais, em retorno, fornecem as condições para no-
vas práticas que se dirigem para os corpos. Há um loop, 
um circuito, ligando processos corporais e estruturas so-
ciais.”
Anteriormente, definimos as masculinidades como 
uma configuração de práticas em torno das posições dos 
homens nas relações de gênero. Essas práticas, por sua vez, 
partem de limites e capacidades corpóreas e, ao mesmo 
tempo, modificam o corpo, construindo-o dentro das re-
lações de gênero. O processo é sempre reflexivo.
Corpos de mulheres e homens são trabalhados em 
diversas instâncias da sociedade. Na medicina, nos es-
portes, no mercado de trabalho, na mídia, na política, na 
moda etc, diferentes características de homens e mulheres 
são realçadas ou negligenciadas em virtude dos objetivos, 
interesses e demandas de cada uma dessas áreas. Os efeitos 
dessas diferentes esferas sobre os corpos não são apenas 
simbólicos, mas tem bases materiais: a título de exemplo, 
podemos mencionar que a pressão pela estética leva mui-
tos meninos à academia de ginástica com o intuito de ad-
quirir massa muscular, da mesma forma que pressiona as 
garotas a rígidas dietas de emagrecimento. 
Diferenças biológicas também estimulam a produ-
ção de práticas sociais diferenciadas: só faz sentido falar 
em maternidade, por exemplo, e delinear todo um mer-
cado voltado para gestantes, mães e bebês, porque são as 
mulheres que engravidam, e não os homens – ou melhor, 
são os indivíduos do sexo feminino que são capazes de 
engravidar, dado que a transexualidade tem gradativa-
mente nos apresentado casos de “homens” ou “pais” os 
quais engravidam. O mesmo se aplica à indústria têxtil e à 
moda, e um exemplo simples pode facilmente ilustrar esse 
ponto: os sutiãs são voltados para as mulheres por ser um 
acessório útil apenas para quem possui seios. Esses casos, 
no entanto, não anulam a constatação de que há muita 
arbitrariedade nas relações de gênero, de tal forma que 
certas diferenças são deliberadamente ressaltadas. Não há 
motivo algum que explique o porquê de homens e mu-
lheres não serem autorizados de usufruir determinadas 
maquiagens, acessórios e roupas, sem que haja um custo 
do ponto de vista social, pois a partir do momento que 
são estabelecidas normas que regem a conduta social, os 
padrões desviantes são usualmente rejeitados, ignorados 
ou, quando não, violentados.
Vemos, portanto, que ora as práticas sociais derivam 
nente diálogo. É sobre esse diálogo que vamos prosseguir.
A respeito da presença do corpo na teoria social, 
em especial relativa a gênero, Connell (1995, p. 188-9) é 
assertiva ao afirmar que “não devemos temer a biologia, 
nem devemos ser tão refinados ou engenhosos em nos-
sa teorização do gênero que não tenhamos lugar para os 
corpos suados”, chamando atenção para a necessidade de 
articular o corpo aos estudos feministas e à conceituação 
de sexo e gênero. Essa aproximação, no entanto, nem sem-
pre é bem sucedida. Connell (2009) destaca que há várias 
tentativas de compreender o corpo e as diferenças sexuais 
na teoria social, sendo a maioria delas insuficiente. 
Uma delas, gestada pelo determinismo biológico, 
trata o corpo como uma espécie de “máquina” que pro-
duz diferenças de gênero (Connell, 2009). Práticas como 
o estupro ou os maiores índices de criminalidade entre os 
homens tornam-se sinais de diferenças fisiológicas entre 
os sexos, que fariam os homens mais agressivos e violentos 
em decorrência, entre outras, da produção de testosterona. 
Mesmo desigualdades complexas, como o acesso dificul-
tado das mulheres ao mercado de trabalho, são explicadas 
pela suposta falta de competitividade inata às mulheres ou 
outras características que digam respeito à pretensa “es-
sência” da mulher e do homem. Seja qual aspecto que este-
ja em pauta, essa concepção do corpo e das relações de gê-
nero tende ao reducionismo. Para piorar, tais explicações 
são justificadas por enunciados pseudocientíficos sobre a 
evolução humana, inspirados em uma aplicação descui-
dada do conceito darwinista de seleção natural. Fica evi-
dente, com efeito, o caráter puramente especulativo des-
sas explanações, as quais se concentram sobre campos de 
pesquisas como a sociobiologia e a psicologia evolutiva e 
que encontram grande ressonância no senso comum, em 
especial àquilo que Connell (2005) chama de “psicologia 
pop”: uma literatura com fins exclusivamente comerciais 
que versa sobre as “diferenças” entre mulheres e homens 
e seus efeitos para compreender questões do cotidiano, 
como o cuidado dos filhos, o adultério e a sexualidade.
Diametralmente oposta encontra-se a visão de que o 
corpo é uma “tela”, uma superfície, sobre a qual a cultura 
imprime o gênero (Connell, 2009). Aqui, o risco é desli-
zar para um construcionismo radical que não dê conta de 
entender aspectos básicos do corpo, dentre as diferenças 
anatômicas e fisiológicas que são facilmente atestadas. É 
necessário reiterar que há, sim, características biológicas 
distintas para corpos distintos, de tal forma que uma des-
construção unicamente discursiva dessas diferenças se 
mostra inadequada, configurando o erro de negligenciar 
as diferenças com o intuito de superar as desigualdades. 
O equívoco dessa perspectiva é supervalorizar o efeito da 
cultura e do social sobre os corpos, ignorando sua própria 
materialidade (Butler, 2010b). Os corpos, ao contrário de 
serem superfícies vazias à introdução de elementos cul-
turais, participam dos processos sociais por meio de seu 
desenvolvimento, capacidades, habilidades, necessidades, 
prazeres, dores etc. 
Se tanto a noção do corpo como uma “máquina”, 
quanto a do corpo como uma “tela”, não são adequadas, é 
difícil acreditar que uma mescla entre as duas o seja (Con-
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relações de gênero e a área das ciências biológicas. Não 
estamos afirmando que todos os biólogos devem se apro-
fundar em aspectos sociais para fazer suas pesquisas, mas 
que têm o dever de serem cuidadosos em conclusões que 
lidam com temas de alta complexidade e interdisciplina-
ridade. 
A biologia – aqui representada especialmente pela 
sociobiologia, psicologia evolutiva e a genética compor-
tamental – não pode seguir ingênua em conclusões uni-
versalizantes, essencializantes e etnocêntricas. São afirma-
ções que, justamente por estarem sustentadas unicamente 
na biologia, carregam conclusões sociais, políticas e cultu-
rais inadequadas.
O reconhecimento das construções sociais sobre o 
corpo, o sexo e o gênero, tal como apresentamos ao lon-
go do artigo, deve servir de estímulo à reflexão sobre os 
limites das afirmações que historicamente foram sendo 
postuladas no bojo do pensamento científico. Para além 
de ser um conhecimento científico, há um caráter espe-
culativo, de pano de fundo conservador, que marcou tal 
produção de enunciados e conceitos. Conforme defende 
Fausto-Sterling (2000), existem decisões e escolhas que 
orientam a formulação de “verdades”, uma vez que essas 
são orientadas por crenças, valores e princípios defendi-
dos ou reproduzidos pelos pesquisadores, assim como o 
são por qualquer cidadão.
Trata-se do desafio de nos colocar permanentemen-
te diante de tais questionamentos e repensar uma ciência 
que esteja a serviço de posicionamentos políticos sintoni-
zados a demandas sociais, essas cada vez mais em pauta: a 
igualdade de gênero e a diversidade sexual, para citar dois 
exemplos.
Afinal, se as interpretações, usos ou conclusões bio-
lógicas servirem de apoio para ideologias sexistas, ma-
chistas ou homofóbicas, a biologia estará, imediatamente, 
equivocada.
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das condições as quais os corpos se encontram e são per-
cebidos, ora são os corpos que se modificam em resposta 
a influências da sociedade e da cultura. Em ambos os ca-
sos, temos uma construção contínua do corpo e do social 
(Connell, 2009). Se entendermos, em seguida, que dentro 
dessas práticas sociais estão incluídas as práticas que con-
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possível vislumbrar significados sociais e corporais, que se 
constituem em amplo diálogo e interface.
Adquirindo tal olhar, torna-se ainda mais inaceitá-
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dimensão política. É nesse sentido que a bióloga Fausto-
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Conclusão
A alta complexidade social da nossa espécie, sobre a qual 
podemos destacar as extensas redes de relações sociais, 
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estruturas de poder no âmbito material e simbólico, nos 
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estudos que transitem entre o biológico e o social. Suge-
rem, também, que não é possível suprimir um em prol do 
outro, tampouco separá-los para evitar interfaces proble-
máticas, visto que as ciências biológicas frequentemente 
debruçam-se em aspectos compartilhados com as ciências 
sociais e vice-versa. A grande questão é: como entendê-las 
em conjunto, especialmente ao se tratar de um tema de 
suma importância para as duas ciências?
Uma reflexão desta grandeza exigiria uma resposta à 
altura. Está fora, entretanto, tanto dos limites desse ensaio 
quanto de nossa capacidade tocar neste ponto. Todavia, 
por este ser um artigo escrito de biólogos para biólogos, 
acreditamos que pudemos tecer certas considerações, de 
modo a contribuir para um diálogo entre os estudos das 
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